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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DA COMARCA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/ SE. 
Processo Nº 200888400457
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por THALITA GEOVANA SOUSA PASSOS, THAMARA SOUSA PASSOS, DANILO SOUSA PASSOS, DENISSON SOUSA PASSOS e THAYANE SOUSA PASSOS, representados por ARIONEIDE SOUSA PASSOS e TAMIRES DAYANE SOUSA PASSOS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no duplo efeito, com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.
Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Socorro, 11 de Agosto de 2010.

Kelly Chrystian Silva Santana

OAB/SE 2592
PROCESSO ORIGINÁRIO DA 2ª VARA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DA COMARCA DE SOCORRO/ SE.
Processo N.º 200888400457
Apelante: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
Apelado: THALITA GEOVANA SOUSA PASSOS, THAMARA SOUSA PASSOS, DANILO SOUSA PASSOS, DENISSON SOUSA PASSOS e THAYANE SOUSA PASSOS, representados por ARIONEIDE SOUSA PASSOS e TAMIRES DAYANE SOUSA PASSOS
RAZÕES DO APELANTE

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA!

COLENDA CÂMARA,

Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. sentença a quo de fls.  , está a merecer reforma integral, eis que incorreu em flagrante errores in judicando e in procedendo, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se demonstrará.

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT,) proposta pelos ora Apelados, em face do Apelante, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em razão de acidente com veículo automotor em que seu ente querido DJENAL ALMEIDA PASSOS foi vítima fatal em 23/04/2007, e que por isso lhe é devido o importe de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), pedindo ele a respectiva condenação, acrescida dos ônus da sucumbência.
O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar parcialmente procedente o pedido inaugural, condenando a Apelante ao pagamento de indenização integral pela invalidez parcial do ora Apelado, no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), acrescida de correção monetária com incidência a partir da data do óbito e juros legal a partir da citação.

Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos autos.

DO MÉRITO RECURSAL
DA INVALIDADE DO REGISTRO DE OCORRÊNCIA:

Merece reforma a r. sentença de fls., eis que não deu o desfecho merecido à lide. Isso porque o pleito autoral em hipótese nenhuma poderia ter sido julgado procedente, ante a evidente ausência de provas consistentes para corroborar a versão inaugural.

O documento de fls., acostado aos autos intitulado como Boletim de Ocorrência, além de tratar-se de mera certidão, a qual foi comunicada pelA PRÓPRIA PARTE aPELADA em 27/04/2007, documento este, produzido unilateralmente e a sua conveniência.

DESTARTE, TRATA-SE DE PROVA RESULTANTE DE RELATO EXCLUSIVO DE PARTE INTERESSADA, SEM QUALQUER CONTRIBUIÇÃO DO AGENTE PÚBLICO, NÃO CONSTITUINDO, PORTANTO, PROVA SUFICIENTE DO ACIDENTE E DO NEXO CAUSAL, RAZÃO PORQUE NÃO CONFIGURA INCIDÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA DPVAT.
A lei é cristalina, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam:

Com efeito, o parágrafo 1º, do art. 5º da lei n.º 6.194/74, estabelece in verbis: 

“Art. 5°........................................................................

§1º A indenização referida neste artigo será paga no prazo de 5 (cinco) dias a contar da apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova da qualidade de beneficiário - no caso de morte...”   (grifo nosso)

Essa prova documental incumbe à parte Autoral, ora Apelada, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Destarte, cabe alertar ao Nobre Julgador que, o comunicante do Registro de ocorrência CONVENIENTEMENTE É A BENEFICIÁRIA E PARTE APELADA da presente demanda o que causa grande espanto!!!

Ressalta-se ainda o fato de que além de a parte apelada ser comunicante do suposto acidente, foi elaborado através dos fatos narrados pela mesma de forma unilateral, sem que nenhuma testemunha ou outro vitimado prestassem depoimento.
No caso em apreço, exigir da ré o pagamento da indenização sem a existência de comprovação da veracidade do acidente, descaracteriza a atividade definida como seguro. 

O SEGURO está perdendo o seu caráter assistencial-social às pessoas, que realmente restaram inválidas. 
Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, estabelecem: 
“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora”.

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
Destarte, não há nos autos prova suficientemente hábil a corroborar que o falecimento do de cujus foi decorrente de acidente de trânsito, ante a confusão documentada.

Ademais, não só é necessário, mas obrigatória, a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e o fato gerador do mesmo, para se pleitear a reparação via indenização securitária DPVAT.

Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios do alegado, deve a r. Sentença ser reformada, com a extinção do processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.

Caso este não seja o entendimento desta Egrégia Corte, prossegue a Apelante em suas argumentações apenas por amor ao debate.

CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO 

(AUTO DE NECRÓPSIA / LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML).

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que os Apelados pretendem que o seguro DPVAT os indenize pelo suposto falecimento de seu ente querido no acidente noticiado. 

A APELANTE DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE OS APELADOS CARECEM DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO, merecendo a r. sentença ser reformada. 

A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam:

Com efeito, o parágrafo 3º, acrescentados ao art. 5º da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelece in verbis: 

“Art. 5(...)

§3º Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, será acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecido diretamente pelo Instituto Médico Legal, independente de requisição ou autorização da autoridade policial ou da jurisdição do acidente (grifo nosso).

Ou seja, é de suma importância a existência da cópia do auto de necrópsia ou do Laudo de Exame Cadavérico da vítima, para que assim fique comprovada a causa mortis do “de cujos”.

Ademais, o artigo 5º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.” 

Deve-se observar nos autos acerca da existência do Laudo do Instituto Médico Legal certificando, com a exatidão que a lei determina a causa mortis da vítima como sendo oriunda de acidente automobilístico noticiado, para que seja comprovado o nexo causal entre ambos. 

Essa prova documental incumbe ao apelados, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (Código de Processo Civil, art. 283). Por isso, a r. sentença deve ser reformada in totum, extinguindo-se o processo na forma do art. 267, I, do Código de Processo Civil.

DA CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA

Ilustres Desembargadores, não há como acolher tais documentos como provas cabíveis nesta lide, face flagrante conflito de informações.

Por isso, insurge a imperiosa necessidade da conversão do Julgamento em diligência, face às fortes argumentações suscitadas quanto à necessidade da VERIFICAÇÃO DA AUTENTICIDADE E VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ACOSTADOS, em busca da verdade substancial, via expedição de ofício à Delegacia Distrital e cártorio de registro civil de pessoas naturais, consignados nos indigitados documentos.
DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com todo o respeito ao MM Juiz, a Apelante vem discordar da r. sentença, e assim requerer desta Augusta Corte a reforma quanto à incidência da Correção Monetária.

Isso porque o Ilustre Magistrado a quo, ao prolatar a d. sentença, incorreu em claro equívoco ao fixar o marco inaugural de incidência de correção monetária a partir do evento danoso, eis que, ao contrário das indenizações por ato ilícito, as indenização por acidente automobilístico, esta deve suceder a partir da sentença (Precedente do STJ: REsp 222.642-SP, DJ 9/4/2001. REsp 788.712-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 29/9/2009).

Alternativamente, que se dê na forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação.

Vistos, requer-se que seja parcialmente provido o presente recurso, para que seja reformada a d. sentença de fls., a fim de ADEQUAR A INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME PRECEDENTE DO STJ. ALTERNATIVAMENTE, CONFORME PRECONIZA O §2º do art. 1º da Lei 6.899/81, OU SEJA, DEVENDO SER COMPUTADA A PARTIR DA PROPOSITURA DA AÇÃO POR SER MEDIDA DE RIGOR QUE SE IMPÕE!

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 15% (quinze por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)” (g.n.)

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Embargado, tornando-se assim, injustificável a condenação de honorários no patamar de 15% (quinze por cento), o que ora se requer seja esclarecido com posterior reforma!

Ademais, o artigo 11 da Lei 1.060/50 é de clareza cristalina ao dispor que o valor máximo a ser pago no caso de causa de extrema complexidade, o que não é a presente, será de 15% (quinze por cento) do valor da condenação, demonstrando a contradição com a letra da lei, então apresentada.

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por cento) sobre o valor da condenação, conforme supracitado.

CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando PROVIMENTO ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral, tendo em vista a ausência de provas que demonstrem o nexo de causalidade entre acidente automobilístico e o evento morte suportado pelo ente querido, pai e esposo, dos Apelados.
Caso esta Egrégia Corte entenda pela manutenção da condenação da Ré, ora Apelante, a d. sentença merece ser parcialmente reformada a correção monetária, seja a partir da sentença, seja a partir do ajuizamento da demanda, bem como que seja arbitrada a verba honorária de sucumbência no importe de 10% (dez por cento) do valor da condenação, em razão da baixa complexidade da causa.
Tendo em vista o princípio da eventualidade, caso essa E. Câmara decida por não prover o recurso, requer a Apelante que seja CONVERTIDO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA a fim de apurar a autenticidade e veracidade dos documentos carreados nos autos, em prestígio aos princípios da ampla defesa e ao contraditório.

Ademais, ante a PARCIAL PROCEDÊNCIA do presente, tendo em vista a sucumbência recíproca, requer sejam as custas processuais pro rata e os honorários advocatícios compensados a teor do artigo 21 da Lei Adjetiva Civil.
Termos em que,

Espera Provimento.
Nossa Senhora do Socorro, 11 de Agosto de 2010.

Kelly Chrystian Silva Santana

OAB/SE 2592
